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Ao meu pai, meu eterno amigo e mentor.


			A democracia tem que ser julgada não apenas pelas instituições que formalmente existem, mas pelo fato de que diferentes vozes, de diversas partes do povo, podem realmente ser ouvidas. 


			(Amartya Sen)


			





PREFÁCIO


			Entender a trajetória da terra é dar um passo certeiro na compreensão dos desafios brasileiros. Desigualdades no mercado de trabalho, no próprio acesso à educação, que são diariamente reconhecidos como graves entraves ao desenvolvimento do país, ligam-se de forma direta ao secular acesso desigual à terra no Brasil. 


			Antes do verdadeiro século das luzes, século XX, em que as ideias tornaram-se efetivamente o principal fator para produzir riqueza, a terra era o elemento primordial para a produção, para a própria ascensão social. Possuí-la significava status, poder econômico e prestígio social.


			Nessa perspectiva, o Brasil é um país singular, de dimensões continentais desde o tempo colonial. O fator terra sempre foi um elemento abundante no país. Com a assinatura do Tratado de Madrid1, em 1750, substituindo os arranjos do Tratado de Tordesilhas, o país assume praticamente os contornos atuais.


			Trata-se de um caso distinto, por exemplo, dos Estados Unidos da América, em que o território foi sendo expandido ao longo do século XIX, por meio de guerras, tratados e aquisições. É diferente também do México, em que a terra foi sendo subtraída, por diversas perdas em guerras e a independência dos países da América Central. 


			A grande disponibilidade de terras, contudo, veio acompanhado por uma distribuição profundamente desigual. A Lei de Terras de 1850, limitando o acesso, é frontalmente distinta em seus objetivos do que o Homestead Act2 nos EUA, em 1862, permitindo a posse e depois a propriedade.


			É por isso que investigar as políticas governamentais associadas à questão da terra é um dos principais fatores para entender o Brasil. É na sua distribuição desigual que se desvenda as diversas chaves do enigma que é a desigualdade brasileira. 


			Estudos que procuram desvendar o papel dos estados são ainda mais raros, a despeito da enorme importância do assunto. José Horário contribui de forma brilhante para o estudo do desenvolvimento brasileiro, ao justamente jogar luz na questão da terra, investigando a questão fundiária a partir do Piauí. 


			A sua obra alcança, de uma vez só, diversas perspectivas. De um lado, retoma a análise história desde os tempos do Brasil Imperial chegando ao momento atual, após a promulgação da Constituição de 1988. Em seguida, investiga a política fundiária como uma política pública por essência. E, com isso, presenteia o leitor com uma competente análise de como o estado do Piauí vem lidando com a questão. 


			Assim, não apenas desvenda quem são os atores, sua articulação e problemas que vem sendo enfrentados na condução da política fundiária piauiense, mas apresenta também relevantes recomendações para o aprimoramento da política. É leitura obrigatória para quem quer entender a questão da terra no Brasil.


			Boa Leitura!


			Gustavo Andrey de Almeida Lopes Fernandes


			Professor do Departamento de Gestão Pública


			EAESP – FGV.


			





APRESENTAÇÃO


			A ideia de elaborar um livro sobre as questões fundiárias e agrárias do território brasileiro aconteceu gradualmente. É fruto de uma contínua observação acerca das peculiaridades rurais, notadamente no Nordeste. O desenvolvimento rural no Brasil, em função da colonização, moldou com diferentes matizes a repartição e o uso do solo nas suas cinco regiões. Ao longo desses 520 anos, desde a introdução das sesmarias (de sesma, derivada do latim sexĭma, ou seja, “sexta parte”, foi um instituto jurídico português que normatizava a distribuição de terras destinadas à produção agrícola) até os dias atuais, percebemos os distintos efeitos provocados por estruturas político-administrativas mais e menos centralizadoras, mais e menos democráticas. Cada porção do nosso território reflete as relações das populações que nele habitam e interagem com o meio ambiente.


			Meu envolvimento com esse processo começou em 2009, quando então iniciava minhas atividades na área da Gestão Pública. A partir de parcerias com Secretarias Estaduais e Municipais de Educação, no intuito de convergir esforços para a melhoria da qualidade no ensino fundamental (do primeiro ao nono ano), tive a oportunidade (e a felicidade) de conhecer profundamente as características socioeconômicas das áreas rurais brasileiras. A participação na implantação de projetos educacionais, com foco na capacitação de professores e gestores escolares das redes públicas de ensino, assim como o convívio com as sociedades locais (comunidades), propiciaram, simultaneamente, um rico manancial de informações sobre o modus operandi fundiário e agrário existente nessas localidades. 


			Diversos municípios, distribuídos pelos estados de Pernambuco, Piauí, Ceará, Pará, Paraíba, Bahia, Minas Gerais e São Paulo, compuseram o rol de lugares em que, por intermédio de vivências educacionais, pude conhecer e interagir com brasileiros muito especiais, que habitam e produzem riqueza nos rincões do nosso país. 


			O Brasil é um país único, quer seja pelas suas riquezas naturais, quer seja pelas idiossincrasias sociais. Ao mesmo tempo, temos um grande desafio a ser enfrentado. É verdade que alguns avanços substanciais foram alcançados na última década, porém a questão da “regularização fundiária” (conjunto de medidas jurídicas, urbanísticas, ambientais e sociais que visam à regularização de assentamentos irregulares e à titulação de seus ocupantes, de modo a garantir o direito social à moradia, o pleno desenvolvimento das funções sociais da propriedade rural e o direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado) continua a merecer prioridade das esferas federal, estadual e municipal, no sentido de melhor implementar políticas públicas que efetivamente confiram, aos que residem nas áreas rurais, a devida segurança jurídica (garantia da posse e propriedade da terra), assistência técnica para o correto uso do solo, bem como linhas de crédito que proporcionem o financiamento da produção agrícola a custos plausíveis. Disso dependerá a fixação sustentável do homem no campo, de maneira a reduzir o êxodo rural, que, por sua vez, tem sobrecarregado a oferta de serviços públicos nos grandes centros urbanos, e assegurar a produção de gêneros alimentícios, a maior parte deles provenientes das pequenas propriedades familiares. 


			No decorrer do livro, os leitores poderão compreender, na sua totalidade, a complexidade de se granjear esforços para a regularização fundiária, em um país de dimensões continentais como o Brasil, caracterizado regionalmente por fatores históricos, econômicos, sociais e políticos. 


			Ademais, a regularização fundiária não é um fim em si mesmo. Pelo contrário, trata-se apenas do início. Nesse contexto, surgem dois processos complementares à regularização fundiária e que se constituem em condição sine qua non para a promoção de um desenvolvimento rural sustentável. Estamos referindo-nos à “Gestão Fundiária” e à “Governança Fundiária”. A primeira ocupa-se da implementação de políticas públicas, isto é, tem como foco a disponibilização e o gerenciamento dos mecanismos institucionais, que possibilitarão a posse e o uso da terra, enquanto a governança abrange uma dimensão maior, ao considerar os cidadãos como sujeitos sociais do desenvolvimento fundiário, enfatizando aspectos socioeconômicos e ambientais da terra. Analogamente, a forma como instituições e regras são observadas pelos cidadãos, aliada aos problemas e soluções decorrentes do uso da terra, definirão o caráter da governança fundiária de um determinado território.


			O ponto de partida deste trabalho amparou-se no Piauí. Estado com características eminentemente agrárias (30% da população está concentrada em apenas duas cidades), atravessa um momento propício para a verificação dos conceitos citados, visto que está em curso um processo de regularização fundiária financiado pelo Banco Mundial. O entendimento dos aspectos político-institucionais que permeiam essa empreitada fornece valiosos insumos e nos capacita para a compreensão e a visualização de soluções que respondam aos desafios prementes. 


			Paralelamente, alguns comparativos foram elaborados, estabelecendo conexões entre o quadro em voga no Piauí e experiências exitosas nacionais e internacionais, de forma a posicionar o leitor sobre caminhos e alternativas até aqui mapeadas, a partir das quais possamos vislumbrar um país dotado da necessária segurança jurídica nas áreas rurais, promotora de investimentos longevos e maiores níveis de justiça social no campo.
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1


			Introdução


			As discussões acerca do bom uso do solo surgiram, nos últimos anos, como consequência de uma preocupação crescente de vários setores da sociedade brasileira, imbuídos do firme propósito de encontrar soluções viáveis para uma agenda fundiária desafiadora. O desmatamento (principalmente na região amazônica), a utilização de herbicidas nas lavouras, a recuperação de regiões desérticas localizadas no semiárido, bem como a secular concentração fundiária, têm originado uma gama de estudos e debates. Todos esses fatores, dependendo do campo de análise, entrelaçam-se e exigem, muitas vezes, soluções conjuntas.


			Este livro esmiuçará cada um desses fatores. A estrutura fundiária, nesse caso, do Piauí será analisada, tendo no Interpi (Instituto de Terras do Piauí) o foco de estudo, uma autarquia criada em 1980 com a missão de gerir e implementar a política fundiária do estado. 


			O Piauí está situado na região do Nordeste brasileiro, em uma área de transição entre o sertão semiárido e a zona subsumida amazônica. Apresenta uma população de 3,2 milhões de habitantes (IBGE, 2017), distribuída por 25,2 milhões de hectares. Isso resulta em uma densidade demográfica de 12,74 hab./km² (18º posição dentre as 27 unidades federativas), baixa se comparada aos demais estados das regiões Nordeste, Sudeste e Sul.


			Em setembro de 2015, foi promulgada a Lei Estadual nº 6.7093, que auferiu ao Interpi maior autonomia operacional. Ademais, o referido órgão recebeu a incumbência de “implementar as diretrizes de Governo para a área fundiária, relevantes no delineamento de políticas agrícolas, sociais e ambientais”4.


			Conforme veremos, a baixa densidade populacional piauiense, notadamente na região sul do estado, teve origem em fatores socioeconômicos derivados da ocupação territorial portuguesa, a partir do primeiro quartel do século XVI. A instituição das sesmarias, seguida da introdução dos plantations (monocultura exportadora baseada na exploração do trabalho escravo), primeira forma de acumulação de capital implementada no Brasil, delineou uma estrutura fundiária concentrada em grandes propriedades de terra, em detrimento das pequenas propriedades produtoras de gêneros alimentícios. Essa dicotomia entre latifúndio e pequena propriedade pode ser constatada em todo o território nacional, em maior ou menor grau, dependendo da região.


			Ao longo dos 519 anos de história, a ocupação territorial brasileira caracterizou-se pela insegurança dominial (indefinição sobre a propriedade da terra), que, por sua vez, tem inibido amiúde o desenvolvimento socioeconômico, a realização de investimentos e a otimização da produção agropecuária. Nesse sentido, os conflitos pela posse da terra constituem-se em uma manifestação inequívoca da necessidade de se promover uma efetiva regularização fundiária. 


			O Piauí insere-se nesse contexto, razão pela qual foi definido o Interpi como objeto de pesquisa desta obra. A fim de compreender, contextualizar e propor caminhos alternativos para a consecução das ações relativas à regularização e à administração fundiária, diversos elementos foram analisados. O livro está organizado em três grupos: os “objetivos”, a “abordagem” e os “produtos”. 


			Os objetivos visam compreender a realidade fundiária do estado, os desafios, a atual interação entre os atores-chave e como esta se revela ao atingir as metas estabelecidas. Paralelamente, o escrutínio de práticas que outros entes federados porventura estejam praticando e soluções apresentadas pela literatura especializada compõem o escopo do livro. Adicionalmente, a formulação de um diagnóstico do cenário mapeado, de maneira a contribuir com os atores-chave do processo, terá o propósito de fornecer estratégias de cooperação que possibilitem ganhos mútuos.


			A abordagem está pautada na análise de documentos e dados disponibilizados, entrevistas com atores-chave para a elaboração do diagnóstico e proposição de caminhos alternativos. 


			Por conseguinte, os produtos esperados deste livro consistem em um diagnóstico analítico sobre a eficácia das ações do Interpi, na revisão bibliográfica à luz da literatura nacional e internacional e em um plano de ação detalhando as possíveis estratégias a serem implementadas, por meio da revisão e desenho de novos procedimentos e articulação de atores.


			Essas atividades, por sua vez, originaram 10 categorias: história e formação da estrutura fundiária no Brasil; política fundiária como política pública; desenvolvimento rural e suas implicações para o desenvolvimento socioeconômico; governança fundiária; boas práticas nacionais e internacionais; descrição da pesquisa qualitativa (entrevistas semiestruturadas); o cenário piauiense (história fundiária e situação atual); análise de dados quantitativos e qualitativos; e, por fim, a elaboração do diagnóstico analítico e as recomendações.


			Todos os itens e subitens estão relacionados de maneira a proporcionar ao leitor uma sequência lógica entre teoria e prática, isto é, a partir da referência bibliográfica adquirem-se insumos importantes para a compreensão dos demais itens componentes deste trabalho, com a intenção de oferecer uma visão holística sobre os temas regularização fundiária, gestão fundiária e governança fundiária.


			2 


			O desafio fundiário brasileiro


			2.1 Origens da estrutura fundiária


			A estrutura fundiária brasileira começou a ser delimitada no primeiro quartel do século XVI, quando do início da colonização brasileira pelos portugueses. À época, o instrumento jurídico adotado constituiu-se nas sesmarias5. Adotada com o intuito de estimular o povoamento do vasto território descoberto, essa forma de ocupação territorial consagrava o instituto da concessão (distribuição) de terras, configurado pelas sesmarias, utilizado originariamente pelo reino português no século XIV, quando da Reconquista6 do seu território perante os muçulmanos. Nesse sentido, a autora Virgínia Rau7 define com propriedade as características das sesmarias lusitanas: “[...] em Portugal, nunca se perderia a primitiva lembrança da aquisição de direitos sobre a terra mediante o cultivo, e ela será transmitida de século em século através das sesmarias”.


			Diferentemente do legado português, que enxergava nas sesmarias um ordenamento jurídico fomentador do cultivo agrícola e promoção econômica, no Brasil esse instituto assumiu um caráter censitário, na medida em que as concessões buscavam, primeiramente, povoar grandes porções de terras. Ao longo do século XVI, com a introdução do sistema econômico-agrícola denominado plantation8, as sesmarias passaram a vincular-se aos plantations. Nesse contexto, os capitães-donatários (sesmeiros), então constituídos pela corte portuguesa para a administração das terras coloniais, tornavam-se grandes proprietários de terras, além de conceder, por intermédio das sesmarias, grandes latifúndios aos demais benfeitores (monocultores). Inaugurou-se, dessa forma, a formação da propriedade privada no Brasil. Ademais, quando se concedia uma capitania (sesmaria) a um determinado donatário, este possuía o direito sobre a posse da terra, porém não lhe era outorgada a emissão da propriedade, que se mantinha sob os auspícios da coroa portuguesa.


			Esse cenário delimitou sobremaneira as condições de contorno da estrutura fundiária brasileira, mostrando-se altamente seletiva, elitista e restritiva. Como uma consequência quase que natural desse processo, os posseiros9 foram obrigados a empreender constantes migrações, como bem pontua Maria Thereza Schorer10:


			[...] a tolerância dos governantes e das camadas hegemônicas ao mecanismo informal de apropriação devia-se a sua compatibilidade com os “móveis” de nossa colonização, dado que promovia a abertura de áreas pioneiras a custo reduzido, propiciava a drenagem da indesejável população mais turbulenta para a fronteira, onde poderiam dedicar-se à cultura de mantimentos ou à criação de algum gado, porcos ou aves, gêneros consumidos nas regiões mais densamente povoadas e com estrutura econômica organizada para o atendimento do mercado externo.11


			Por conseguinte, a preponderância econômica e política dos latifundiários sobre os posseiros, as dificuldades técnicas na época de se estabelecerem limites geográficos precisos às propriedades, aliadas à incapacidade da administração colonial de produzir um ordenamento jurídico norteador e permanente dos prélios fundiários, alçaram essa questão a uma situação de calamidade pública quando da Proclamação da Independência. 


			Mesmo com o latifúndio ditando a forma de ocupação espacial no “Brasil Colônia” até 1822, não mais do que 20% do território nacional havia sido efetivamente desbravado. 


			2.2 Estrutura fundiária no Brasil Imperial (1822 a 1889)


			Com a Proclamação da Independência em 1822, o instituto das sesmarias foi extinto. Na realidade, a suspensão da concessão de sesmarias consta da Resolução de Consulta da Mesa do Desembargo do Paço12, em 17 de julho de 1822. 


			Pode-se dividir o período imperial em dois momentos, antes e depois de 1850, apesar da verossimilhança do modus operandi fundiário verificado nos mencionados períodos. No interregno compreendido entre 1822 e 1850, devido à ausência das sesmarias como ordenamento jurídico, a posse pela ocupação tornou-se o único meio de expansão territorial. 


			Até então, para o posseiro que residisse e cultivasse seu espaço, este gozava de relativa estabilidade, visto que sempre estava exposto às eventuais intempéries perpetradas pelos latifundiários.


			Em 1850, o Poder Legislativo aprovou proposta de reforma fundiária que ficou conhecida como a “Lei de Terras”, intitulada oficialmente de “Lei 601 Euzébio de Queiroz”, que, para muitos historiadores e juristas, constituiu-se no principal marco regulatório para a administração fundiária no Brasil. Por meio desse instrumento jurídico, consubstanciou-se a separação definitiva entre as terras devolutas e a figura imperial (Dom Pedro II), ou seja, o imperador perdia o privilégio de destinar terras conforme seu julgamento. Essa norma sintetizou o conceito de “terras devolutas”13 (terras públicas) e proibiu sua aquisição por mera apropriação (apossamento). Além disso, instituiu a compra como única maneira de acesso à terra e ratificou a extinção do regime das sesmarias. Adicionalmente, criou dispositivos para revalidações de doações passadas, bem como normas mais claras para a delimitação das posses mansas e pacíficas. Os posseiros viram, pela primeira vez na História, os princípios do cultivo e da moradia efetivarem-se como balizadores da legitimação de posses.


			Contudo a referida Lei não logrou êxito. As elites latifundiárias (e os grandes posseiros) continuaram a se apropriar das terras devolutas, bem como postergaram amiúde os devidos registros de propriedade. Dois importantes fatores contribuíram para esse processo: desconfiança de que a instituição da nova Lei impusesse perdas dominiais aos territórios já estabelecidos e a certeza da impunidade no descumprimento da Lei (a elite política e a elite agrária se confundiam).


			2.3 Estrutura fundiária na Primeira República (1889 a 1930)


			A primeira constituição republicana, promulgada em 1891, determinou que os estados passariam a ter autonomia para legislar sobre as terras públicas. Tal fato originou uma desarmonia federativa, pois cada estado deu solução diversa para a questão fundiária, não havendo o controle da União.


			Na época, o artigo 67º da Constituição Federal definiu da seguinte maneira esse preceito jurídico: “Pertencem aos Estados as minas e terras devolutas situadas nos seus respectivos territórios, cabendo à União somente a porção do território que for indispensável para a defesa das fronteiras, fortificações, construções militares e estradas de ferro federais”.


			Mantiveram-se, no entanto, os ordenamentos fundamentais da Lei de Terras (1850), a saber: a revalidação das sesmarias e de legitimação de posses, portanto reforçando a obrigatoriedade do registro de propriedades. 


			Apesar da nova legislação e da nova forma de governo, o apossamento ilegal de terras continuou seguindo uma dinâmica muito semelhante à verificada no período imperial. Nesse aspecto, o historiador Sérgio Silva14 utiliza uma expressão sui generis para definir o quadro agrário experimentado na ocasião: “liberalismo agrário”. Na realidade, o citado autor utiliza-se do modelo econômico predominante na época, intitulado “Liberalismo”15, para criar expressão idiomática que resumisse as práticas fundiárias verificadas na primeira república. Logo, a não observância pela oligarquia latifundiária da normatização estabelecida na constituição de 1891, classe social essa adepta irrestrita dos princípios preconizados pelo liberalismo econômico, ensejou o surgimento da referida expressão idiomática, ou seja, o “liberalismo agrário”. Dessa forma, consolidou-se a propriedade da terra pelas elites locais.


			2.4 Estrutura fundiária de 1930 até a redemocratização dos anos 80


			A crise mundial de 1929 marca definitivamente o início de uma mudança estrutural na matriz econômica brasileira. Com a ascensão ao poder de Getúlio Vargas em 1930, inaugurava-se um contínuo processo de industrialização e urbanização (notadamente na Região Sudeste), deslocando gradativamente o poder econômico (e posteriormente o poder político) para a área de influência da burguesia industrial. A partir desse momento, as oligarquias latifundiárias perderiam parte da sua influência política, às custas de uma burguesia pujante e cada vez mais poderosa.


			Assim como na instituição da Lei de Terras em 1850, o Brasil perdia mais uma preciosa oportunidade de empreender uma reforma agrária. A incipiente classe industrial ansiava por um mercado consumidor crescente e, nessa óptica, a geração de renda constituía-se em fator fundamental para o fortalecimento da indústria. Nesse cenário, o início dos anos 30 pode ser caracterizado por um processo acelerado de industrialização (“substituição de importações”16) e urbanização, demandante de uma mão de obra que viria a ser suprida pelas migrações nordestinas, fato que fomentaria, simultaneamente, um rápido crescimento do mercado consumidor, na medida em que se auferisse renda permanente. Paralelamente, grande parte dos trabalhadores rurais eram “colonos”17, portanto a renda amealhada destinava-se praticamente à subsistência da família; logo, para a classe industrial, era duplamente interessante reduzir a concentração fundiária: proporcionaria, assim, um ambiente mais propício para geração de renda nas áreas rurais (estabelecendo um novo modus operandi agrário) e serviria como um freio às eventuais escaladas de preços, alicerçado por maiores níveis de oferta de alimentos, que, por sua vez, atuariam como inibidores de reajustes salariais. 


			Apesar dos interesses antagônicos entre burguesia e oligarquia, a possibilidade de reforma agrária não se concretizou, pois a oligarquia manteve-se como representante político. Desse modo, os industriais e os grandes comerciantes tornaram-se grandes clientes políticos da oligarquia, delegando suas responsabilidades de mando e direção.18 Diante desse cenário, a participação popular nos processos decisórios não encontrou oportunidade, adiando o desenvolvimento da democracia no país. Não obstante, em outras partes do mundo, como na França, observou-se uma democratização do acesso à terra como solução à concentração fundiária e edificação da reforma agrária19.


			Complementarmente, Sorj20 reitera a conjugação de três fatores – um setor industrial pujante, uma oligarquia latifundiária politicamente poderosa e a fraqueza dos movimentos camponeses – como condicionantes do desenho político-institucional nas décadas seguintes.


			O início dos anos 60 talvez tenha sido o momento mais favorável para se efetivar uma reforma agrária.21 Nessa época, apareceu uma série de movimentos sociais, perpetrados em sua grande maioria por trabalhadores rurais, como as “Ligas Camponesas” do Nordeste, reivindicando a realização de reformas no campo que apontassem para a implementação de políticas públicas promotoras da redução da concentração fundiária. A democracia era o regime político vigente, tendo como presidente da República João Goulart, filiado ao PTB (Partido Trabalhista Brasileiro), partido político com inclinações positivistas. Nesse sentido, o Estatuto do Trabalhador Rural, promulgado em 1963, e o Estatuto da Terra, no ano seguinte, são reflexo da característica progressista empreendida pelo governo João Goulart (1961-1964).


			Paradoxalmente, as mencionadas Leis, no parágrafo anterior, receberam apoio da elite dominante, interessada na contenção dos movimentos sociais da época, além de criar um obstáculo jurídico à reforma agrária, visto que o Estatuto do Trabalhador Rural proibia greves no campo e o Estatuto da Terra instituía a “modernização conservadora”, que acabou por alargar as desigualdades na agricultura, elevou o preço das terras agrícolas, destruiu a propriedade agrícola familiar e consolidou o latifúndio.22


			Portanto, a opção pela “modernização conservadora” traduziu-se pela adoção do crédito subsidiado para os grandes e médios proprietários de terra, destinados a financiar a compra de insumos agrícolas (tratores, máquinas colhedeiras, fertilizantes, adubos químicos etc.), que, por sua vez, ensejou o surgimento de uma indústria produtora dos referidos insumos. Nesse quadro, foram lançadas as bases para o desenvolvimento de um complexo agroindustrial, pautado na união dos interesses dos latifundiários e da burguesia industrial nacional. 


			Progressivamente, a participação de capitais internacionais, aliada aos constantes avanços tecnológicos na área, modificou sobremaneira a composição societária dos empreendimentos agroindustriais, quando, no transcorrer dos anos 80, esse formato produtivo se encontrava disseminado.23
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